PARECER Nº   1580, DE 2004

 DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 338, DE 2004.

De autoria do Deputado Gilson de Souza, o Projeto de Lei nº 338/2004 pretende alterar a Lei 11064, de 08 de março de 2002, que instituiu o Serviço Auxiliar Voluntário na Polícia Militar do Estado de São Paulo, autorizando o Poder Executivo a renovar o contrato de trabalho dos Soldados Temporários por mais dois anos.

A propositura tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls.  03,  aprovado pelo E. Plenário, com o número regimental de assinaturas.

Conforme processo legislativo, o projeto foi encaminhado para que a Comissão de Constituição e Justiça se manifestasse sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos. 

Não tendo o mencionado órgão apreciado a matéria no prazo regimental foi designado relator especial para, em substituição à douta comissão, que concluiu  favoravelmente ao projeto. 

A seguir o  projeto foi distribuído à Comissão de Segurança  Pública, que não emitiu parecer, tendo sido designado Relator Especial que manifestou-se  favoravelmente à aprovação da matéria. 

Na oportunidade cumpre-nos exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, que não deliberou tempestivamente sobre a propositura, razão pela qual fomos designados para, na qualidade de Relator Especial enfocar seus aspectos financeiro e orçamentário.

Ressalte-se que o Serviço Auxiliar Voluntário na Polícia Militar teve muito sucesso, dando novas oportunidades aos jovens da sociedade paulista. 

Prorrogar o tempo de permanência dos Soldados Temporários na Polícia Militar, criar-se-á um paradoxo, pois o serviço passará a ter um caráter quase que permanente. 

 A Lei 11.064/02 dispõe ainda que, a prestação do serviço voluntário, não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, bem como, que as despesas decorrentes da aplicação da lei, devem correr por conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria de Segurança Pública.

As condições para ingresso dos candidatos ao Serviço Auxiliar Voluntário são conhecidas no ato da inscrição, havendo possibilidade, ao término do prazo, de prestar concurso para ser Soldado 2ª Classe, contando com um ponto  como título, para cada ano de serviço prestado, daí não há porque transformar o temporário em permanente.

 Vale ressaltar que a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 25, menciona que nenhum projeto de lei que implique criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, o que não ocorre na proposta em análise, que menciona apenas de forma genérica, que as despesas correrão a conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 

Por fim, a prorrogação do período do Serviço Voluntário,  por mais dois anos, além daquele previsto na atual legislação, geraria gastos não previstos para o Estado, o que certamente esbarraria na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante do explicitado acima, é de se notar que o Projeto de lei 338, de 2004, concorre para o aumento da despesa pública, razão pela qual manifestamo-nos contrariamente à sua aprovação. 

a)  Vanderlei Macris  - Relator Especial

